
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2952902 - MS (2025/0200358-0)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : BRADESCO VIDA E PREVIDÊNCIA S/A
ADVOGADOS : GAYA LEHN SCHNEIDER PAULINO - MS010766

RENATO CHAGAS CORRÊA DA SILVA - MS005871
AGRAVADO : PRICILA CHRISTINE MILITAO DOS REIS
ADVOGADO : DARCI CRISTIANO DE OLIVEIRA - MS007313
INTERES. : MHN MED LOGISTIC SERVICOS MEDICOS LTDA

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. TAXATIVIDADE
MITIGADA. TEMA 988/STJ. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL NÃO CONFIGURADA. ACÓRDÃO EM
CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE.
REEXAME DE PROVAS. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO
DEMONSTRADO. AGRAVO NÃO CONHECIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo em Recurso Especial interposto contra decisão que
inadmitiu o recurso especial, fundamentado nas alíneas "a" e "c"
do artigo 105, III, da Constituição Federal.
2. A parte recorrente alegou violação aos artigos 489 e 1.022 do
Código de Processo Civil, por omissão de pontos relevantes, e
negativa de vigência aos artigos 1.015 e 927, III, do CPC, por
interpretação desconforme ao Tema 988/STJ. Sustentou ainda
dissídio jurisprudencial, citando como paradigma o AgInt no
AREsp n. 2.092.655/MG.
3. A Vice-Presidência do Tribunal de Justiça do Estado de Mato
Grosso do Sul inadmitiu o recurso especial, afirmando que não
houve negativa de prestação jurisdicional, que o acórdão está
em conformidade com o Tema 988/STJ, e que não foram
cumpridos os requisitos para comprovação de dissídio
jurisprudencial.
II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se o agravo em
recurso especial pode ser conhecido para analisar as razões
invocadas pelo Tribunal de origem para não conhecer de agravo
de instrumento interposto contra decisão que rejeitou
preliminares e postergou a análise de pedido de produção de
prova documental para momento posterior, diante da ausência
de urgência.
III. Razões de decidir
5. A corte de origem decidiu de modo fundamentado e suficiente
a questão, pois reputou ausente a urgência para o conhecimento
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do agravo de instrumento, até porque, quanto à prova
documental, não houve indeferimento (foi meramente relegada a
apreciação). Ausência de negativa de prestação jurisdicional.
6. Ao exigir a urgência para o conhecimento do agravo de
instrumento interposto contra típico despacho saneador,
o acórdão recorrido está em conformidade com a jurisprudência
do STJ, atraindo a incidência da Súmula 83 do STJ.
7. O exame da existência ou não de urgência, no caso,
demandaria o reexame das circunstâncias fáticas, vedado nesta
via pela Súmula n. 7/STJ.
8. A análise das alegações recursais indica que não há similitude
fática entre o acórdão recorrido e o paradigma citado,
inviabilizando o conhecimento do recurso pela divergência.
IV. Dispositivo
9. Agravo em recurso especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra.07/10/2025 13/10/2025
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .14 de outubro de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. TAXATIVIDADE
MITIGADA. TEMA 988/STJ. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL NÃO CONFIGURADA. ACÓRDÃO EM
CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE.
REEXAME DE PROVAS. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO
DEMONSTRADO. AGRAVO NÃO CONHECIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo em Recurso Especial interposto contra decisão que
inadmitiu o recurso especial, fundamentado nas alíneas "a" e "c"
do artigo 105, III, da Constituição Federal.

2. A parte recorrente alegou violação aos artigos 489 e 1.022 do
Código de Processo Civil, por omissão de pontos relevantes, e
negativa de vigência aos artigos 1.015 e 927, III, do CPC, por
interpretação desconforme ao Tema 988/STJ. Sustentou ainda
dissídio jurisprudencial, citando como paradigma o AgInt no
AREsp n. 2.092.655/MG.

3. A Vice-Presidência do Tribunal de Justiça do Estado de Mato
Grosso do Sul inadmitiu o recurso especial, afirmando que não
houve negativa de prestação jurisdicional, que o acórdão está
em conformidade com o Tema 988/STJ, e que não foram
cumpridos os requisitos para comprovação de dissídio
jurisprudencial.

II. Questão em discussão

4. A questão em discussão consiste em saber se o agravo em
recurso especial pode ser conhecido para analisar as razões
invocadas pelo Tribunal de origem para não conhecer de agravo
de instrumento interposto contra decisão que rejeitou
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preliminares e postergou a análise de pedido de produção de
prova documental para momento posterior, diante da ausência
de urgência.

III. Razões de decidir

5. A corte de origem decidiu de modo fundamentado e suficiente
a questão, pois reputou ausente a urgência para o conhecimento
do agravo de instrumento, até porque, quanto à prova
documental, não houve indeferimento (foi meramente relegada a
apreciação). Ausência de negativa de prestação jurisdicional.

6. Ao exigir a urgência para o conhecimento do agravo de
instrumento interposto contra típico despacho saneador,
o acórdão recorrido está em conformidade com a jurisprudência
do STJ, atraindo a incidência da Súmula 83 do STJ.

7. O exame da existência ou não de urgência, no caso,
demandaria o reexame das circunstâncias fáticas, vedado nesta
via pela Súmula n. 7/STJ.

8. A análise das alegações recursais indica que não há similitude
fática entre o acórdão recorrido e o paradigma citado,
inviabilizando o conhecimento do recurso pela divergência.

IV. Dispositivo

9. Agravo em recurso especial não conhecido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo em Recurso Especial interposto por BRADESCO
VIDA E PREVIDÊNCIA S/A contra decisão que inadmitiu o recurso especial.

O Recurso Especial foi interposto com fundamento no artigo 105, inc.
III, alíneas “a” e “c”, da Constituição Federal.

A parte recorrente alegou, primeiramente, a violação dos artigos 489 e
1.022 do Código de Processo Civil, em razão da omissão de pontos relevantes.

Sobre a questão de fundo, asseverou ter havido negativa de vigência à
norma dos artigos 1.015 e 927, III do Código de Processo Civil, nos termos da
interpretação conferida pelo Tema 988/STJ, pois a legitimidade e o interesse de agir
são condições da ação e porque há urgência na apreciação do pedido de produção
de provas. Sustentou também haver dissídio jurisprudencial, citando, como
paradigma, o AgInt no Agravo em Recurso Especial n. 2.092.655/MG, no qual se
entendeu que o indeferimento de prova configura a urgência exigida para o
cabimento de agravo de instrumento.
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A Vice-Presidência do Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso do
Sul inadmitiu o Recurso Especial pelos seguintes fundamentos: (I) não houve
negativa de prestação jurisdicional, pois os Acórdãos estão devidamente
fundamentados; (II) o Acórdão está em conformidade com a tese fixada no Tema 988
/STJ; (III) ausentes o cotejo analítico, a juntada de cópias dos paradigmas e
inadmitido o recurso pela alínea “a”, não pode o recurso ser admitido pelo dissídio
jurisprudencial.

No Agravo em Recurso Especial, a parte agravante reitera a existência
de omissão relevante, configurando negativa de prestação jurisdicional; ter realizado
o cotejo analítico; não incidência da Súmula n. 83/STJ, pois o Acórdão recorrido não
está em consonância com o Tema 988/STJ.

Intimada nos termos do art. 1.042, § 3º, do Código de Processo Civil, a
parte agravada opôs a aplicabilidade do Tema 988/STJ, já que reconhecida a
ausência de urgência; a ausência de similitude fática entre o Acórdão recorrido e o
paradigma citado.

É o relatório.

VOTO

O agravo é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º, do Código de
Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, a existência de
fundamentos que sustentem a reforma da decisão recorrida, cujos fundamentos
transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão:

III. Superada a análise dos requisitos extrínsecos e intrínsecos, os
específicos, previstos na Constituição Federal e na legislação
processual, serão objeto de exame adiante.

1. QUANTO AO SUSCITADO DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL (art.
105, III, alínea "c", da CF).

1.1. Quanto à alegação de ofensa aos arts. 489, §1º, IVI e 1.022, II e
parágrafo único, II, do CPC, observa-se que os acórdãos recorridos
estão devidamente fundamentados, tendo havido o enfrentamento das
questões e argumentos relevantes para a decisão do mérito, com a
indicação clara e precisa dos elementos de fato e de direito que
levaram às conclusões do julgado. Em assim sendo, o recurso é
também inadmissível, por óbice imposto pela Súmula 83 1 do Superior
Tribunal de Justiça. Nesse sentido:

(...)
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De outra feita, ainda que o Acórdão não houvesse sido motivado nos
exatos termos do que fora proposto pela parte recorrente,
esquadrinhando toda e cada uma das razões por ela utilizada, o que
importa é que o Órgão julgador tenha dado a fundamentação para o
seu decidir, de forma suficiente para o deslinde da controvérsia e nos
moldes do princípio do livre convencimento motivado ou da persuasão
racional, que rege as decisões judiciais.

É, aliás, o que continua afirmando o STJ, a despeito da entrada em
vigor do CPC de 2015 e do que consta em seu art. 489, § 1º.

Nesse norte:

(...)

1.2.

Em relação ao art. 1.015 c/c 927, III do CPC – Tema 988/STJ, o
Superior Tribunal de Justiça fixou a seguinte tese nos autos dos
Recursos Especiais Representativos de Controvérsia n.º 1696396 / MT
e 1704520 / MT:

(...)

Assim, como o acórdão recorrido decidiu que não há urgência e que a
decisão que se recorreu no agravo de instrumento deve ser atacada
via preliminar de apelação, resta afastada a incidência da taxatividade
mitigada do rol do art. 1.015 do CPC, o decisum está de acordo com
entendimento exarado no Tema 988 do STJ, caso em que o
seguimento do reclamo encontra óbice no art. 1030, I, "b", do CPC:

(...)

2.

QUANTO AO SUSCITADO DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL (art. 105,
III, alínea "c", da CF).

No que concerne à existência de divergência jurisprudencial, o
recurso, do mesmo modo, não está apto a merecer análise pelo
Superior Tribunal de Justiça, pois, embora a parte recorrente tenha
alegado que o acórdão recorrido diverge do entendimento dado à
matéria pelo Superior Tribunal de Justiça, não houve o cumprimento
das exigências do art. 255 do Regimento Interno do Superior Tribunal
de Justiça e do art. 1.029, § 1º, do Código de Processo Civil.

Com efeito, para a caracterização da divergência, não basta a simples
transcrição da ementa dos paradigmas, pois, além de juntar aos autos
cópia do inteiro teor dos arestos tidos por divergentes, deve a parte
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recorrente proceder ao devido confronto analítico, demonstrando a
similitude fática entre os julgados.

Com efeito, para a caracterização da divergência, deve a parte
recorrente proceder ao devido confronto analítico, demonstrando a
similitude fática entre os julgados, além de juntar aos autos cópia do
inteiro teor dos arestos tidos por divergentes.

Aliás, é da jurisprudência remansosa do Superior Tribunal de Justiça
que "o dissenso interpretativo deve ser comprovado mediante o cotejo
analítico entre acórdãos derivados de situações fático-jurídicas
idênticas ou assemelhadas, mas com conclusões discrepantes, de tal
sorte que suas razões devem indicar, de forma clara e precisa, as
circunstâncias que identificam ou assemelham os casos confrontados,
nos termos do art. 1.043, § 4º, do CPC/2015 e do art. 266, § 4º, do
RISTJ" (AgInt no AREsp 1728296 / ES 2020/0173165-2, Relator Min.
Gurgel Faria, Primeira Turma, j. Em 12.12.2022. DJe de 27.01.2023).

(...)

Assim, ausentes o cotejo analítico e a juntada de cópias dos
paradigmas, impõe-se a inadmissão do recurso especial também sob
essa rubrica.

Ainda que assim não fosse, superada a arguição de que a decisão
recorrida tenha contrariado tratado ou lei federal, ou negado-lhes
vigência (nos termos do art. 105, III, alínea "a", da Constituição
Federal), prejudicada, de igual maneira, está a análise do recurso
interposto com fundamento na alínea "c" do mesmo dispositivo Isso
porque inadmitido o recurso especial pela impossibilidade do reexame
de provas ou, ainda, pelo fato de que o acórdão recorrido se encontra
em conformidade com a jurisprudência dominante do Tribunal
Superior, ou mesmo com Súmula ou, ainda, com precedentes ou
temas debatidos naquela mesma instância, torna-se inadmissível seu
processamento por alegação de suposto enquadramento na alínea “c”
do mesmo dispositivo constitucional (dissídio jurisprudencial), eis que
ausente, em tese, a similitude fática entre os acórdãos, consoante
exaustivamente tem sido afirmado pacificado pelo mesmo Colendo
Superior Tribunal de Justiça.

Nesse norte, coleciono os seguintes julgados:

(...)

À vista disso, independentemente do ângulo de análise, imperioso
reconhecer que o reclamo esbarra em impeditivos formais e não
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supera todas as exigências legais em sede de juízo de prelibação.
Logo, o prosseguimento do presente recurso especial deve ser
obstaculizado.

IV.

POSTO ISSO, em relação aos arts. 489, §1º, IVI e 1.022, II e
parágrafo único, II, do CPC, INADMITO o recurso com fundamento no
artigo 1.030, V, do CPC e, considerando que o acórdão recorrido
coincide com a tese firmada nos REsp 1696396/MT e REsp 1704520
/MT (Tema 988), nos termos do art. 1.030, I, "b", do CPC, NEGO
SEGUIMENTO ao presente RECURSO ESPECIAL interposto por
BRADESCO VIDA E PREVIDÊNCIA S. A..

 

No presente processo, a parte agravante afirma, em suma, que estão
presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão recorrida,
que analisou detidamente todas as questões jurídicas postas.

De saída, no que tange à alegação de afronta aos artigos 1.022 e 489
do Código de Processo Civil, certo é que "Afasta-se a ofensa aos arts. 489 e 1.022
do CPC/2015, pois não se constatam omissão, obscuridade ou contradição nos
acórdãos recorridos capazes de torná-los nulos. O colegiado originário apreciou a
demanda de forma clara e precisa, deixando bem delineados os fundamentos dos
julgados. " (AgInt no AREsp n. 2.441.987/DF, relator Ministro Humberto Martins,
Terceira Turma, julgado em , DJEN de .)17/2/2025 20/2/2025

Rememore-se, ainda, que "A ausência de oposição de embargos de
declaração na origem inviabiliza a análise da apontada violação do art. 1.022 do
CPC/2015 no recurso especial, porquanto torna impossível a compreensão da
controvérsia, situação que atrai o óbice da Súmula nº 284/STF à espécie." (AgInt no
REsp n. 1.955.114/DF, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma,
julgado em , DJe de .)5/12/2022 9/12/2022

Efetivamente, compulsados os autos, colhe-se que a corte de origem
decidiu de modo fundamentado e suficiente a questão, pois reputou ausente a
urgência para o conhecimento do agravo de instrumento, até porque, quanto à
prova documental, não houve indeferimento (foi meramente relegada a
apreciação), sendo certo que a ausência de menção a um outro argumento
invocado pela defesa não macula o comando decisório se, bem fundamentado,
apresenta razões capazes de se sustentar por si.

Assim, "Não procede a arguição de ofensa ao 1.022 do CPC, quando o
Tribunal Estadual se pronuncia, de forma motivada e suficiente, sobre os pontos
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relevantes e necessários ao deslinde da controvérsia." (AgInt no REsp n. 1.899.000
/SP, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em , DJe de 21/8/2023

.)23/8/2023

Ressalte-se que não se pode confundir decisão desfavorável aos
interesses da parte com negativa de prestação jurisdicional, tampouco
fundamentação concisa com ausência de fundamentação.

Nesse sentido, destaca-se o seguinte precedente: 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSO CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. VIOLAÇÃO DO
ART. 1.022 DO CPC. INEXISTÊNCIA. MULTA DIÁRIA. REVISÃO DA
NECESSIDADE E DO VALOR FIXADO DEMANDA O
REVOLVIMENTO DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS
AUTOS. SÚMULA N. 7/STJ.

1. "Não se pode confundir decisão contrária ao interesse da parte com
ausência de fundamentação ou negativa de prestação jurisdicional"
(AgInt no AREsp n. 1.907.401/SP, relatora Ministra Assusete
Magalhães, Segunda Turma, julgado em , DJe de ).22/8/2022 29/8/2022

(AgInt no AREsp n. 2.746.371/PE, relator Ministro Humberto Martins,
Terceira Turma, julgado em , DJEN de .)17/3/2025 20/3/2025  

Portanto, constatada a pronúncia expressa e suficiente acerca dos
temas indicados como omissos, a questão do direito aplicado é matéria relativa ao
mérito recursal, não se podendo cogitar, no presente feito, em prestação
jurisdicional defeituosa.

Além disso, o Acórdão recorrido, quanto à necessidade de urgência
para mitigação do rol do artigo 1.015 do CPC, está de acordo com a jurisprudência
desta Corte.

A análise dos autos indica que a corte de origem adotou entendimento
alinhado ao perfilhado pela jurisprudência desta corte, o que atrai a incidência do
comando da Súmula n. 83 deste Superior Tribunal de Justiça ("não se conhece do
recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no
mesmo sentido da decisão recorrida").

O Tema 988/STJ firmou a seguinte tese: "O rol do art. 1.015 do CPC é
de taxatividade mitigada, por isso admite a interposição de agravo de instrumento
quando verificada a urgência decorrente da inutilidade do julgamento da questão no
recurso de apelação.".

Com efeito, em demandas com a mesma causa de pedir (preliminares
atinentes à condição da ação), este colegiado vem se manifestando da seguinte
forma:
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AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
AGRAVO DE INSTRUMENTO. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC
/2015. OMISSÃO. NÃO CONFIGURADA. ILEGITIMIDADE PASSIVA
AD CAUSAM. INOBSERVÂNCIA DE URGÊNCIA NO RECURSO.
IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DA TESE FIRMADA NOS
RESPS. 1.696.396/MT E 1.704.520/MT ACERCA DA TAXATIVIDADE
MITIGADA DO ROL DO ART. 1.015 DO NOVO CPC/2015. REVISÃO.
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO IMPROVIDO.

1. Não há ofensa ao art. 1.022, do CPC/15, porquanto o Tribunal de
origem decidiu a matéria de forma fundamentada. O julgador não está
obrigado a rebater, um a um, os argumentos invocados pelas partes,
quando tenha encontrado motivação satisfatória para dirimir o litígio.

2. O acórdão recorrido está em conformidade com a jurisprudência do
Superior Tribunal de Justiça de que descabe interpor Agravo de
Instrumento contra decisão interlocutória que versa sobre ilegitimidade
passiva, pois essa matéria não faz parte do rol de hipóteses do artigo
1.015 do CPC/2015. Nesse sentido: AgInt no AREsp 1.063.181/RJ,
Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe .24/9/2019

3. Além disso, vale destacar que a Corte Especial do Superior Tribunal
de Justiça, no julgamento do REsp 1.704.520/MT (Rel. Ministra
NANCY ANDRIGHI, DJe de ), submetido ao rito do art.19/12/2018
1.036 do CPC/2015, firmou tese no sentido de que "O rol do art. 1.015
do CPC é de taxatividade mitigada, por isso admite a interposição de
agravo de instrumento quando verificada a urgência decorrente da
inutilidade do julgamento da questão no recurso de apelação" (Tema
988).

4. Na hipótese, o Tribunal de origem consignou que a questão aqui
discutida não implica, em especial, em urgência na apreciação. Assim,
observa-se que o reexame do acórdão recorrido, em confronto com as
razões do Recurso Especial, encontra óbice na Súmula 7 do STJ.

5. Agravo interno improvido.

(AgInt no AREsp n. 2.430.725/RJ, relator Ministro Marco Aurélio
Bellizze, Terceira Turma, julgado em , DJe de .)4/3/2024 6/3/2024

 

Na esteira da jurisprudência dominante desta Corte, a superação do
óbice da  exige que o recorrente colacione precedentes desteSúmula n. 83/STJ
Superior Tribunal de Justiça, contemporâneos ou supervenientes a seu favor, ou
demonstre alguma distinção entre os julgados mencionados na decisão agravada e o
caso em exame, o que não fez. Nesse sentido:
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AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL. ADMISSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DA DECISÃO AGRAVADA. ART. 544, §
4º, I, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

1. Incumbe ao agravante infirmar especificamente todos os
fundamentos da decisão agravada, demonstrando o seu desacerto, de
modo a justificar o cabimento do recurso especial interposto, sob pena
de não ser conhecido o agravo (art. 544, § 4º, I, do CPC).

2. Não basta, para afastar o óbice da Súmula nº 83/STJ, a alegação
genérica de que o acórdão recorrido não está em consonância com a
jurisprudência desta Corte, devendo a parte recorrente demonstrar que
outra é a positivação do direito na jurisprudência desta Corte, com a
indicação de precedentes contemporâneos ou supervenientes aos
referidos na decisão agravada.

3. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp n. 238.064/RJ, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJe de . Grifo7/8/2014 18/8/2014
Acrescido)

A análise das razões recursais indica que, embora afirme o adequado
superamento dos óbices apontados, a parte agravante não traz precedente
contemporâneo que contemple a tese defendida sem a necessidade de reanálise
fático-probatória.

Ademais, para conhecer da controvérsia apresentada neste recurso -
isto é, definir se há urgência no caso em questão -, mostra-se necessário o
revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, procedimento incompatível com
o entendimento firmado pela súmula 7 deste Superior Tribunal de Justiça, que
estabelece que: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso
especial."

De fato, presente a função uniformizadora do Recurso Especial, não se
pode cogitar de seu emprego para a realização de rejulgamento do contexto fático-
probatório, em atitude típica de revisão promovida por nova instância.

Diante disso, é reiterada a jurisprudência desta corte que assenta que
"o reexame de fatos e provas (é) vedado em recurso especial pela Súmula 7 do STJ."
(AgInt no REsp n. 2.151.760/SC, relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma,
julgado em , DJEN de .)9/12/2024 12/12/2024

No mesmo sentido: 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
RESCISÃO CONTRATUAL CUMULADA COM RESTITUIÇÃO DE
VALORES E INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS.

Documento eletrônico VDA51164569 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 06/10/2025 11:57:03
Código de Controle do Documento: 30259f4b-52b0-405c-95f0-b7792f8a3535



REEXAME DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 7
DO STJ. RESTITUIÇÃO DE QUANTIA PAGA. CONTRATO DE
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. RESOLUÇÃO POR CULPA DA
CONSTRUTORA/VENDEDORA. DEVOLUÇÃO DA COMISSÃO DE
CORRETAGEM. PRESCRIÇÃO. PRAZO TRIENAL.
INAPLICABILIDADE. VIOLAÇÃO DO ART. 489 DO CPC.
INOCORRÊNCIA.

1. Ação de rescisão contratual cumulada com restituição de valores e
indenização por danos morais e materiais.

2. Alterar o decidido no acórdão impugnado no que se refere às teses
atinentes à alegada ilegitimidade passiva dos recorrentes no tocante à
relação jurídica havida entre as partes e à delimitação de suposta
responsabilidade, envolve o reexame de fatos e provas, o que é
vedado em recurso especial pela Súmula 7/STJ.

(...)

(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.627.058/MG, relatora Ministra Nancy
Andrighi, Terceira Turma, julgado em , DJe de .)11/11/2024 13/11/2024

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE PRODUÇÃO ANTECIPADA DE
PROVAS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DO
ACÓRDÃO RECORRIDO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 283 DO
STF, POR ANALOGIA. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO
CONFIGURAÇÃO. REFORMA DO JULGADO. ANÁLISE DE
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. NÃO CABIMENTO. INCIDÊNCIA
DA SÚMULA Nº 7 DO STJ. TEMA NÃO DEBATIDO PELAS
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 282 DO
STF. PREQUESTIONAENTO. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA.
NECESSIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. A falta de impugnação a fundamento suficiente para manter o
acórdão recorrido acarreta o não conhecimento do recurso.

Inteligência da Súmula n.º 283 do STF, aplicável, por analogia, ao
recurso especial.

2. A alteração das conclusões do acórdão recorrido exige reapreciação
do acervo fático-probatório da demanda, o que faz incidir o óbice da
Súmula n.º 7 do STJ.

(...)
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(AgInt no AREsp n. 2.662.287/SP, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)28/10/2024 30/10/2024  

 

Não há, portanto, dúvida acerca da inaptidão do recurso especial para
promover a revisão do quadro fático-probatório, viabilizando reformar da
compreensão firmada pela corte de origem acima do tema.

Não se quer dizer, contudo, que o debate do quadro fático não possa
ser revisado nesta instância especial. Ao revés, é também pacífico o entendimento
de que: "a revaloração jurídica de fatos e provas incontroversos delineados no
acórdão impugnado afasta a aplicação da Súmula 7 do STJ na espécie." (AgInt no
AREsp n. 1.742.678/MT, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado
em , DJe de .)8/6/2021 11/6/2021

Cuida-se, contudo, de ônus imputado à parte recorrente, que não pode
se limitar a afirmar que sua pretensão demanda apenas o reenquadramento fático à
moldura legal pretendida, devendo, isto sim, evidenciar, objetivamente, que a análise
fática estabilizada melhor se enquadra em outra forma jurídica.

Daí porque este colegiado também tem afirmado, reiteradamente, que
"No tocante às Súmulas nºs 5 e 7/STJ, não basta a parte sustentar genericamente a
não aplicação dos óbices, sem explicitar, à luz do contexto fático delineado no
acórdão e da tese recursal trazida no recurso especial, de que maneira a análise não
dependeria do reexame fático-probatório ou da análise das cláusulas contratuais."
(AgInt no AREsp n. 2.250.305/DF, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)2/10/2023 6/10/2023

No mesmo sentido: 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO
NCPC. AÇÃO DE RESCISÃO DE CONTRATO DE PROMESSA DE
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. INDENIZAÇÃO. DANOS
MATERIAIS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA A TODOS
OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DENEGATÓRIA DE
ADMISSIBILIDADE DE RECURSO ESPECIAL. DESCUMPRIMENTO
DOS REQUISITOS PRECONIZADOS PELO ART. 932, III, DO NCPC
(ART. 544, § 4º, I, DO CPC/73). AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado
Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 

: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/20159/3/2016
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016)

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do
novo CPC.

2. Não se mostra viável o agravo em recurso especial que,
apresentado em desacordo com os requisitos preconizados pelo art.
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932, III, do NCPC (544, § 4º, I, do CPC/73), não impugna os
fundamentos da respectiva inadmissibilidade (incidência das Súmulas
n.ºs 5 e 7 do STJ e 284 do STF).

3. Não basta para considerar "especificamente impugnados" os
fundamentos da decisão recorrida a mera transcrição de súmulas ou
reprodução de dispositivos legais violados. Necessário, além das
indicações expressas e claras, a sua vinculação aos fatos tal como
analisados pelo acórdão ou decisão para então, mediante
enfrentamento dialético desse conjunto de permissivos constitucionais
em face do exame soberano do material de cognição pela Corte
estadual, se chegar ao almejado entendimento de que a classificação
jurídica concluída não espelha o melhor direito ao caso.

4. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 1.925.017/SC, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)5/9/2022 8/9/2022

 

No presente feito, como visto, o acolhimento da tese recursal
demandaria inevitável revisão do quadro fático-probatório estabelecido na instância
de origem, providência que, como visto, é inviável nesta sede.

Por fim, quanto ao apontamento da existência de dissenso
jurisprudencial, sabe-se que "divergência jurisprudencial com fundamento na alínea
"c" do permissivo constitucional requisita comprovação e demonstração, esta, em
qualquer caso, com a transcrição dos trechos dos acórdãos que configurem o
dissídio, mencionando-se as circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os
casos confrontados, não se oferecendo como bastante a simples transcrição de
ementas, sem realizar o necessário cotejo analítico a evidenciar a similitude fática
entre os casos apontados e a divergência de interpretações (arts. 1.029, § 1º, do
CPC/2015 e 255, § 1º, do RISTJ)" (REsp n. 1.888.242/PR, relator Ministro Ricardo
Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJe de )29/3/2022 31/3/2022

Com efeito, a interposição do recurso especial por tal alínea exige do
recorrente - além da comprovação da alegada divergência jurisprudencial, por meio
da juntada dos precedentes favoráveis à tese defendida, com a devida certidão ou
cópia dos paradigmas, autenticada ou de repositório oficial -, a comparação analítica
dos acórdãos confrontados, nos termos dos artigos 1029, §§1º e 2º, do Código de
Processo Civil, e 255, §1º, do Regimento Interno do STJ, o que não foi feito.

Ademais, é certo que: "A jurisprudência desta Corte firmou o
entendimento de que não é possível o conhecimento do apelo nobre interposto pela
divergência, na hipótese em que o dissídio é apoiado em fatos, e não na
interpretação da lei. Isso porque a Súmula n. 7 do STJ também se aplica aos
recursos especiais interpostos pela alínea c do permissivo constitucional." (AgInt no
AREsp n. 2.662.008/BA, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 

, DJEN de .)24/2/2025 28/2/2025
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A análise das alegações recursais, no ponto, indica que não há
similitude fática, uma vez que, enquanto o paradigma trata do indeferimento de prova
pericial, no presente caso, a prova pericial foi deferida e a apreciação da prova
documental foi, tão somente, relegada para momento posterior.

Assim, não se mostra viável o conhecimento do recurso pela
divergência.

Ante o exposto,  do agravo em recurso especial.não conheço

Deixo de majorar os honorários recursais, posto que a providência é
incabível na espécie (Acórdão recorrido proferido em sede de agravo de
instrumento).

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.952.902 / MS
Número Registro: 2025/0200358-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08005355920208120041 14097231420248120000 1409723142024812000050003
8005355920208120041

Sessão Virtual de  a 07/10/2025 13/10/2025

 Relator

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. LINDÔRA MARIA ARAÚJO

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BRADESCO VIDA E PREVIDÊNCIA S/A
ADVOGADOS : RENATO CHAGAS CORRÊA DA SILVA - MS005871

GAYA LEHN SCHNEIDER PAULINO - MS010766
AGRAVADO : PRICILA CHRISTINE MILITAO DOS REIS
ADVOGADO : DARCI CRISTIANO DE OLIVEIRA - MS007313
INTERES. : MHN MED LOGISTIC SERVICOS MEDICOS LTDA

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - SEGURO

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do07/10/2025 13/10/2025

voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e

Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.
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Brasília, 13 de outubro de 2025
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